LEI Nº 1.870/94
“Modifica a lei 1.584/88, que dispõe sobre organização administrativa da Prefeitura Municipal de Manhuaçu, concede produtividade e contém outras providências.”

           O Povo do Município de Manhuaçu, Estado de Minas Gerais, por seus REPRESENTANTES, DECRETOU, e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, SANCIONO a seguinte lei:

ARTIGO 1º - O artigo 3º da lei 1.584/88, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 3º - ...
a) - ...

b) - Três Assessores de Imprensa.

c) - ...

d) - Dois relações Públicas
e) -Um Diretor


PARÁGRAFO ÚNICO – Os cargos constantes das letras “b” “d” e “e” do caput deste artigo, são considerados cargo em comissão, portanto de livre nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal.

ARTIGO 2º - A Secretaria Municipal de Administração, passa a ter mais dois Departamentos a saber:
a) Departamento de Informática

b) Departamento de Compras

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ao Departamento de Informática compreende:

a) Um Diretor

b) Um Digitador

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ao Departamento de Informática compete:
a) Prover-se de máquinas e equipamentos para prestação de serviços a todos os setores da Prefeitura Municipal de Manhuaçu;

b) Cuidar da manutenção e reparos dos equipamentos a seu serviço, mantendo-os em perfeito estado de conservação e funcionamento.

c) Coordenar e executar a prestação de serviços de informática, a todos os setores e departamentos da Prefeitura Municipal de Manhuaçu, incluindo Secretarias e assessorias;

d) Elaborar e implantar programas, que visem ao fiel desempenho dos departamentos da Prefeitura, dentro e com observância da legislação que rege a matéria;

e) Buscar a participação de todos os setores municipais visando a auto-suficiência dos trabalhos a serem desenvolvidos, dentro de um mesmo padrão de linguagem;

f) Gerir a prestação de serviços com denodo e cuidados essenciais, visando o fiel desempenho dos serviços e custos dentro da realidade municipal.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O cargo constante da letra “a” do § 1º, deste artigo, é considerado cargo em comissão, portanto, de livre nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal.

PARÁGRAFO QUARTO – Ao departamento de compras compete:

a) Cuidar de todas as compras da parte do município, com observância “in totum” da legislação pertinente à matéria, notadamente no tocante às licitações públicas.

b) Desempenhar as funções inerentes ao departamento, com probidade, seriedade, transparência e imparcialidade;
c) Coordenar e executar as compras objeto de sua responsabillidade, com consonância com os departamentos de contabilidade e tesouraria;

d) Manter sempre informado o executivo municipal à cerca dos trabalhos desenvolvidos, mediante relatório semanal com completo detalhamento das atividades.
PARÁGRAFO QUINTO – Ao departamento de compras compreende:

a) Um Diretor

b) Um escriturário

PARÁGRAFO SEXTO – O cargo constante da letra “a” do artigo anterior, é considerado cargo em comissão, portanto de livre nomeação e 

exoneração, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal.

ARTIGO 3º) – O at. 28 da Lei 1.584/88, passa a vigorar com as seguintes alterações:
ART. 28 - ...

a) - ...

b) - ...

c) - ...

d) – Um encarregado do VAF.
e) – Um contador Geral

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os cargos constantes das letras”d” e “e”do caput deste artigo, são considerados cargos em comissão, portanto, de livre nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal.
PARÁGRAFO SEGUNDO – O titular constante da letra “d” do caput deste artigo, deverá ter experiência nas atividades contábeis, comprovadamente, há pelo menos dois anos.
ARTIGO 4º) – O art. 43 da Lei 1.584/88, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 43 - ...
a) - ...

b) - ...

c) - ...

d) - ...

e) - ...

f) – Um gerente de Educação Informal.

g) – Um Gerente de Esportes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os cargos constantes das letras “f” e “g” do caput deste artigo, são considerados cargo em comissão, portanto, de livre nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal.
ARTIGO 5º) – O art. 53 da Lei 1.584/88, passa a vigorar com a seguinte alteração:

Ao Departamento de Obras e Serviços Urbanos, divide-se em:
a) Mercados, feiras e Matadouros;

b) Ruas, Praças, Parques e Jardins;

c) Almoxarifado;

d) Engenharia e Arquitetura;

e) Serviço Municipal de Construção e Reforma de Prédios escolares – SEMCORPE;

f) Serviço de Topografia e Agrimensura.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Art. 63 da Lei 1.584/88 passa a vigorar com as seguintes alterações:

O Serviço de almoxarifado compreende:

a)    - ...

b)    - ... 

c)    - suprimido

d)    - suprimido

e)    - ...

f)    - suprimido

g)    - ...

h)    - ...

i)    - suprimido

j)    - suprimido

k)    - ...

l)     - Um Almoxarife

PRÁGRAFO SEGUNDO – O Cargo constante da letra “l” do parágrafo anterior, é considerado cargo em comissão, portanto, de livre nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O Art. 66 da Lei 1.584/88, passa a vigorar com a seguinte alteração:

O Serviço de Engenharia e Arquitetura Compreende:

a)    - ...

b)    - ...

c)    - Um Engenheiro calculista;

d)    - Um Desenhista Projetista;

PARÁGRAFO QUARTO – Os cargos constantes  das letras “c” e “d” são considerados cargos em comissão, portanto, de livre nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal.

PARÁGRAFO QUINTO – O art.76 da Lei 1.584/88, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Departamento Municipal de Estradas de Rodagem – DNER, compreende:

a) - ...

b) - ...

c) - ...

d) - ...

e) - ...

f) – Dois Encarregados de Patrol;

g) – Cinco Encarregados de Obras;

h) – Um Encarregado Geral de Transporte.

PARÁGRAFO SEXTO – Os Cargos constantes das letras “f” “g” e “h” do parágrafo anterior, são considerados cargos em comissão, portanto, de livre nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal.

ARTIGO 6º)   Do Departamento de Oficina.

                        Ao Departamento de Oficina, compreende:

a) Um Diretor

b) Um Chefe de Oficina

c) Dois Mecânicos Chefes de setor

d) Quatro mecânicos

e) Dois Auxiliares de Oficina

f) Um Torneiro Mecânico

g) Um Soldador

h) Um Lanterneiro Pintor

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os cargos constantes das letras “a” e “c” do caput deste artigo, são considerados cargos em comissão, portanto, de livre nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ao Departamento de Oficina compete:

a) Receber, para conserto, todos os veículos que lhe forem entregues, de propriedade do município, deles cuidando com zelo, eficiência e cuidados necessários à sua pronta recuperação;

b) Fazer anotações necessárias, em impressos próprios para fiel controle dos veículos apresentados, pormenorizando e detalhando os serviços efetuados, bem como horário de entrega e saída dos mesmos;
c) Cuidar do setor, com as necessárias medidas, afim de mantê-lo sempre em condições de trabalho, higiene e limpeza.

ARTIGO 7º) – Do Departamento de Trânsito

                         Ao Departamento de Trânsito, Compreende: 

a) Um Diretor

b) Um Escriturário

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cargo constante da letra “a” do caput deste artigo, é considerado cargo em comissão, portanto, de livre nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ao departamento de trânsito compete:

a) Cuidar, em consonância com as autoridades ligadas à área, dos problemas de trânsito, em todo o município de Manhuaçu;

b) Fazer e manter as placas e sinalizações nos lugares pré-determinados, mantendo-as em perfeito estado de conservação e utilização;

c) Manter, via relatórios periódicos, o Executivo municipal, bem como as autoridades ligadas à área, dos trabalhos efetuados pelo setor, e das decisões tomadas visando o aprimoramento do trânsito municipal.

ARTIGO 8º) – Do Adicional de Produtividade, 

                         Fica Instituído o adicional de produtividade, a servidores municipais classificados, pelo percentual de até 75% (setenta e cinco por cento) sobre o salário base, mediante as seguintes condições:

a) cumprimento de horário.

b) Assiduidade

c) Forma de atendimento ao público

d) Interesse ao serviço

e) Respeito hierárquico

f) Capacidade técnica

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Senhor Secretário da área onde estiver lotado o servidor, enviará, mensalmente, relatório pormenorizando sobre cada um, para fins de cálculo da vantagem prevista no “caput’  desse artigo.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor total dos vencimentos dos servidores, incluindo todas as vantagens concedidas, deverá estar dentro do previsto no art. 38, dos atos das Disposições Transitórias da Constituição Federal.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O Executivo Municipal, via Decreto expedirá as instruções necessárias ao cálculo da produtividade ora prevista e sua forma de pagamento

PARÁGRAFO QUARTO – Não terão direito à percepção da vantagem aqui concedida, os servidores já beneficiados pelas leis municipais nºs. 1.701/91, 1.749/92, 1.785/93, 1.853/94 e 1.854/94.

PARÁGRAFO QUINTO – Ficam garantidos os direitos previstos no art. 52 § 4º, da lei nº 1.682/91, de 08/08/1991, relativo aos aposentados.

ARTIGO 9º) – As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias e concernentes á cada área.

ARTIGO 10º) - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente os artigos 56, 57 e 58 da lei 1.584/88.

Manhuaçu, 15 de junho de 1.994

ANTÔNIO TEODORO DUTRA

Prefeito Municipal

